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Resumo: Este artigo intenciona, com base em uma interpretação sistemática do 
texto constitucional, identificar, ainda que de modo panorâmico, as diversificadas 
normas constitucionais que regem a matéria da igualdade, analisando seus 
valores, a partir do conteúdo positivo (a promoção da igualdade). Essa leitura 
trará como fundamento o pensamento de Norberto Bobbio, filósofo político 
contemporâneo que contribuiu aos estudos dos direitos humanos, filosofia e 
política, bem como a liberdade e a igualdade da república. 
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Introdução 
Um Estado está diretamente vinculado às pretensões sociais, políticas e 
econômicas de uma sociedade. Conquanto, uma abordagem sobre um Estado 
Democrático vê-se que é influenciado pelos princípios da supremacia da vontade 
popular; preservação da liberdade e igualdade de direitos. Nesse sentido a 
Constituição Brasileira de 1988, em seu artigo inaugural, afirma que a República 
Federativa do Brasil constitui-se em Estado Democrático de Direito. 
A liberdade e a igualdade são princípios basilares do ordenamento 
jurídico brasileiro, isto porque os três poderes, Legislativo, Executivo e Judiciário, 
são totalmente independentes, e não possuem qualquer grau de hierarquia entre 
 
 
 
os mesmos, logo, as leis que regem nosso sistema devem também honrar estes 
pilares. 
Importante destacar que a liberdade e a igualdade alcançaram seu 
prestígio de forma lenta e gradual, devendo a sua história ser considerada 
valorosa no que tange a análise jurídica.  
Além do contexto histórico, será relevante o parecer da letra fria da Lei, 
positivada na Constituição Federal Brasileira que trata sobre os princípios da 
liberdade e igualdade que regulamentam a aplicação das ordens do Estado aos 
indivíduos. 
 
Contexto Histórico 
A liberdade e a igualdade norteiam as relações político-econômicas dos 
Estados. O socialismo, por exemplo, tem como fundamento o princípio da 
igualdade. Já o capitalismo é, em tese, regulado pelo princípio da liberdade. Essa 
construção, porém, pode mudar de acordo com determinados padrões étnicos e 
culturas da sociedade. 
Estes princípios foram sendo desenvolvidos ao longo da história, para 
tornarem-se um direito positivado como é hoje, e assim, passaram por diversas 
gerações que cada vez mais deram prioridade a sua essência, porém, é 
perceptível que para alcançarem o seu prestígio, houve a necessidade de 
diversas manifestações. 
A igualdade conservou seu espaço na Lei das XII Tábuas, assegurando 
“Que não se estabeleçam privilégios em leis”, e ulteriormente na lei Édito de 
Caracala (212.d..C), que resguardou novamente a igualdade dos povos. 
 
 
 
Posteriormente a Revolução Francesa foi um importante marco na 
história simbolizando o princípio da Igualdade, uma vez que foi através dela a 
fixação deste princípio no pensamento mundial. Na esfera política, significou que 
todos deveriam ser tratados igualitariamente, sem distinção de sua cor, opção 
sexual, cultura, religião, classe social, entre outros fatores que distingue um ser 
humano do outro. 
No Estado brasileiro, este princípio foi inserido pela primeira vez na 
Constituição Federal de 1934, no Artigo 113, inciso I: “Todos são iguais perante 
a lei. Não haverá privilégios, nem distinções, por motivo de nascimento, sexo, 
raça, profissões próprias ou dos pais, classe social, riqueza, crenças religiosas 
ou ideias políticas”. 
Já a liberdade pode ser observada historicamente na filosofia antiga. Na 
Grécia, por exemplo, ser livre era não ser escravo, porém, esta definição não 
denomina a palavra liberdade, pois existem outras concepções da palavra na 
forma de pensamento filosófico antigo. 
Alguns filósofos importantes da história fizeram destacada menção ao 
tema, como Sócrates e Platão, que contribuíram para a ampliação de que 
liberdade seria ausência da escravidão. 
A construção do conceito de liberdade passou por diversas linhas de 
pensamento. Sócrates, preocupado com o autoconhecimento, ficou conhecido 
pela sua prestigiada frase “Tudo o que sei é que nada sei”, ou seja, a sabedoria 
inicia após a apreciação do próprio desconhecimento. A liberdade, para este 
filosofo, poderia iniciar seu caminho através da reconstrução dos próprios ideais, 
livres do orgulho e da pretensão de que tudo eu sei.  
Sócrates foi ainda um crítico ao falar sobre igualdade, buscando 
compreender a desigualdade. 
 
 
 
A implicação a doutrina confuciana é de que os homens são 
inerentemente desiguais e a sua desigualdade manifesta-se através da 
maior ou menor compreensão de certos textos escritos. No caso de 
Sócrates, existe a séria dúvida sobre se os homens eram 
inerentemente desiguais. (...) Em resumo, para Sócrates existia uma 
qualidade subjacente à espécie humana. Todos os homens e mulheres 
eram iguais, pelo menos até que se provasse o contrário. (...) Sócrates 
refere-se ao tipo de sociedade na qual a igualdade humana, que o 
filósofo acreditava ser a verdadeira condição do homem, poderia ser 
reconhecida publicamente. (VAN DOREN, 2013). 
 
Já para Platão, a acepção de liberdade será a alma separar-se do corpo, 
ou seja, quando o homem optar em viver de acordo ou não com a moral, com 
relação às ações interiores refletidas no íntimo da sabedoria e virtude. 
(...) Platão está perante a justiça como medida imposta ao homem, 
aonde ir de encontro com estas naquela cultura fazia o homem merecer 
o castigo dos deuses. O pensamento platônico acerca da justiça é uma 
correta reflexão sobre a ideia de justiça como igualdade, ponto de 
partida da doutrina. (BRYCH, 2007) 
Aristóteles, falava de uma justiça distributiva que se dá de acordo com a 
contribuição de cada um. 
A igualdade, pois, a ser observada é proporcional, ou seja, considera-
se a situação das pessoas, repartindo-se os benefícios de acordo com 
o seu mérito, e os encargos proporcionalmente à sua capacidade o 
resultado deve ter por base o critério individual, assim como na fixação 
do salário a ser pago ao trabalhador. (...) Reparte-se aos seus 
membros aquilo que pertence a todos, assegurando-lhes participação 
equitativa no bem comum, conforme o mérito e capacidade de cada 
um. (BRYCH, 2007) 
Este filosofo, ainda trazia o seguinte raciocínio:  
Ora, 'justiça' e 'injustiça', parecem ser termos ambíguos, mas, como os 
seus diferentes significados se aproximam uns dos outros, a 
ambiguidade passa despercebida, ao passo que nos casos em que os 
significados se afastam muito um do outro, a ambiguidade, em 
comparação, fica evidente; por exemplo (aqui é grande a diferença de 
forma exterior), como o emprego ambíguo da palavra kleis para 
designar a clavícula de um animal e aquilo com que se tranca uma 
porta. Assim, como ponto de partida, determinemos as várias acepções 
em que se diz um homem injusto. (ARISTÓTELES, 2004) 
José Afonso da Silva reduz o raciocínio aristotélico a tal colocação:  
 
 
 
“Aristóteles vinculou a ideia de igualdade à ideia de justiça, mas, nele, 
trata-se de igualdade de justiça relativa que dá a cada um o que é seu” 
(SILVA, 2005) 
Paralelo a estas definições filosóficas, o conceito de liberdade também 
ganhou espaço no pensamento, como a não interferência política no interesse 
privado, trazendo outra interpretação no contexto jurídico, sendo que o indivíduo 
detém a liberdade para justamente atingir sua felicidade pretendida. 
 
Igualdade, em um Estado Socialista 
Citando a experiência de Cuba como um país que adota o regime político 
socialista, visando o bem-estar coletivo e individual, proporcionando a todos um 
padrão de vida padronizado.  
Claramente, estamos falando de um regime político que adota o princípio 
da igualdade, isso quer dizer que, os direitos, os deveres, as oportunidades, o 
trabalho, e praticamente tudo o que leva um homem a viver de forma 
padronizada para se garantir sua felicidade, é protegido pelo Estado. 
Além de o Estado proporcionar o padrão social, é importante destacar 
que este tratamento deve ser isonômico, ou seja, não poderá fazer distinção 
entre os homens, sejam elas por cor, raça, sexo, cultura e etc. 
Compete a Cuba eliminar a pobreza e a riqueza, logo percebemos em 
qual lado está cada princípio. É muito mais benéfico para os pobres, serem 
tratados de forma igualitária aos ricos, e seria muito mais benéfico para riqueza 
garantia sua liberdade de crescimento e desenvolvimento. Cumpre informar que 
em neste país a educação, em todos os seus níveis, é gratuita. Os impostos, 
quanto cobrados, são valores muito inferiores em relação aos outros Países. 
Cuba está mudando, pois embora os problemas e contradições seguem 
intensos, poderá sofrer grandes mudanças políticas, pois as pessoas hoje 
 
 
 
possuem mais liberdade de expressão do que tinham há alguns anos atrás. 
Podemos observar também que para muitas pessoas, este país é considerado 
um dos melhores países para morar, entretanto, algumas pessoas defendem a 
ideia de que o tratamento de igualdade, na verdade, é desigual para aquele que 
trabalha mais e se destaca na sua área, pois recebe o mesmo tratamento 
daquele que colaborou pouco para tal perspectiva.  
Apesar dos pensamentos serem divergentes, a ideia de que Cuba terá 
que mudar para sobreviver intriga algumas pessoas, no entanto, outras, na 
maioria, e inclusive o próprio Estado, acreditam que o princípio da igualdade, 
norteador do sistema político, é aplicado apenas para garantir o bem comum 
coletivo. 
 
Princípio da Igualdade e Liberdade no ordenamento jurídico brasileiro 
A igualdade possui conteúdo e dimensão positiva sustentada 
constitucionalmente nos artigos abaixo listados: 
“Art. 3º, IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.” 
 
 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...).” 
 
“Art. 7º, XX – proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos específicos, nos termos da lei”. 
 
 “Art. 23, X – combater as causas da pobreza e os fatores de 
marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos;” 
 
“Art. 37, VIII – a lei reservará percentual dos cargos e empregos 
públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os 
critérios de sua admissão”. 
 
 
 
 
“Art. 145, § 1º sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal 
e serão graduados segundo a capacidade econômica do 
contribuinte...”.  
 
“Art. 170, VII – redução das desigualdades (...) sociais”.    
 
“Art. 170, IX – tratamento favorecido para as empresas de pequeno 
porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e 
administração no país”. 
 
“Art. 227, II - criação de programas (...) de integração social dos 
adolescentes portadores de deficiência”. 
 
 “Art. 179. A união, os estados, o distrito federal e os municípios, 
dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, 
assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a 
incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, 
tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução 
destas por meio de lei.”  
A interpretação de igualdade deve ser considerada sob duas linhas de 
pensamento: a primeira linha tange ao tratamento igualitário a todos, 
independente de sua cor, opção sexual, classe social entre outros fatores que 
distinguem o ser humano. 
A segunda linha de pensamento versa sobre as oportunidades que 
devem ser garantidas pelo Estado, através das leis. 
Podemos perceber estas duas formas de pensamento sobre o princípio 
da igualdade, analisando as Leis supracitadas, sendo que algumas garantem o 
tratamento igual a todos, e outras oportunizam pessoas desiguais por natureza. 
Expondo-se sobre o tema, assevera Bobbio que, 
Enquanto os direitos de liberdade nascem contra o super poder do 
Estado – e, portanto, com o objetivo de limitar o poder -, os direitos 
sociais exigem, para sua realização prática, ou seja, para a passagem 
da declaração puramente verbal à sua proteção efetiva, precisamente 
o contrário, isto é, a ampliação dos poderes do Estado. (BOBBIO, 
2004, p. 72). 
 
Neste norte, podemos dizer que os direitos de liberdade nascem de um 
comportamento passivo do Estado, ao momento em que este não interfere nas 
 
 
 
relações privadas dos indivíduos, enquanto o princípio da igualdade, para se 
consumar no âmbito jurídico, é indispensável à atuação ativa do Estado, que 
possui autonomia e integralidade para manter a igualdade entre os indivíduos no 
âmbito jurídico, pois é ele quem cria e aplica as Leis, através dos poderes 
Legislativo e Judiciário. 
Para manter a igualdade, o Estado deve tratar os iguais de forma igual, 
e os desiguais na medida de suas desigualdades, diferentemente do contexto da 
discriminação, mas sim no âmbito das oportunidades.  
Segundo José Afonso da SILVA, 
Aristóteles vinculou a ideia de igualdade à ideia de justiça, mas nele, 
trata-se de igualdade de justiça relativa que dá a cada um o seu, uma 
igualdade – como nota Chamé – impensável sem a desigualdade 
complementar e que é satisfeita se o legislador tratar de maneira igual 
os iguais e de maneira desigual os desiguais. (SILVA, 2005. p. 213). 
Podemos perceber esta forma de tratamento no artigo 7º da Constituição 
Federal, que protege o direito de trabalho da mulher, mas não menciona o 
trabalho do homem. 
Isso ocorre, pois tanto historicamente quanto atualmente, a mulher sofre 
diversos tipos de preconceitos, principalmente no âmbito no trabalho, pois o sexo 
feminino é visto como frágil, que produz menos que o homem. Na verdade, isso 
não passa de um paradigma preconceituoso que é muito encontrado na 
sociedade, e para evitar isso, o Estado criou a proteção de acordo com artigo 7º 
da Constituição Federal. 
Estamos diante do exercício da igualdade, garantido pelo Estado 
brasileiro, de modo que sua atuação pode ser considerada ativa. 
É após a leitura desse raciocínio que pode-se perceber que as duas 
linhas se confrontam ao se encontrarem, pois, de acordo com o artigo 5º da 
 
 
 
Constituição Federal, “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza”. 
Logo, se a lei não fizesse tal distinção, deveria então proteger tanto o 
trabalho da mulher quanto do homem, pois todos são iguais perante a Lei, ocorre 
que a segunda linha de pensamento assegura que o tratamento de igualdade 
deve ser muitas vezes, desigual para garantir o justo. 
Importante ressaltar que tratar prioritariamente os desiguais não pode 
ser considerado um privilégio, na verdade possibilita a igualização no 
ordenamento jurídico. 
No que tange ao princípio da Liberdade, é importante analisá-lo em 
consonância com o princípio da igualdade, pois somente haverá liberdade 
quando existir de forma igual a todos os indivíduos. Isto quer dizer que liberdade 
sem igualdade é a mesma coisa que dominação, pois tudo que é possível para 
um indivíduo necessariamente deverá ser ao outro na mesma medida e 
proporção. 
A respeito do tema, Dias leciona que: 
“A constituição, ao instaurar o regime democrático, revelou enorme       
preocupação em banir discriminações de qualquer ordem, deferindo á 
igualdade e à liberdade especial atenção”. (DIAS, 2011, p. 64). 
O princípio da Liberdade é encontrado no artigo 5º da Constituição 
Federal, e assegura, por exemplo, o direito de expressão através de atividades 
artísticas, intelectuais e de comunicação, bem como, o direito de exercer 
livremente a profissão que melhor se adequar, e de se locomover no território 
nacional, independentemente de licença, conforme incisos IX, XIII e XV da 
CRFB/88 a seguir:  
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença; 
XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;  
 
 
 
XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer 
ou dele sair com seus bens; 
 
O ser humano em si é dotado de liberdade e igualdade, portanto ainda 
que dentro de cada grupo de pessoas existam valores ideológicos diferentes 
sobre liberdade e igualdade, é necessário identificar termos de admissibilidades 
discriminatórios, porque são eles os causadores das diferenças existentes, bem 
como, o respeito à individualidade de cada sujeito, não infringindo os costumes 
de cada um, afim de exercer a liberdade de forma lícita. 
O Princípio da Liberdade e da Igualdade são os principais fundamentos 
garantidores para o equilíbrio de qualquer Estado através de uma justiça 
equitativa de oportunidades, onde todos têm as mesmas possibilidades de se 
desenvolverem, tendo em vista que o desenvolvimento de um indivíduo propicia 
também o desenvolvimento da coletividade. 
Sendo que, no sistema constitucional brasileiro, o princípio da igualdade, 
resgata e positiva o princípio aristotélico de justiça distributiva, segundo o qual, 
justiça implica necessariamente tratar desigualmente os desiguais, ressalvando 
que tratamento diferenciado não se presta a garantir privilégios, mas sim 
possibilitar a igualização na fruição de direitos. 
Contudo, no Brasil, o voto representa a livre escolha de cada um, para 
que sejam eleitos os representantes que terão o consentimento do cidadão para 
atuarem na política. É o que ocorre, nas democracias representativas, como no 
Brasil, em que os políticos eleitos por um processo eleitoral, onde se assegura 
aos cidadãos o direito à livre escolhe e ao voto, para definir quem serão os 
representantes do povo. 
No âmbito político, a tripartição dos poderes, assim sendo, o Executivo, 
o Legislativo e o Judiciário, cada uma tem suas atribuições específicas e todos 
estão subordinados as leis, sendo que a mais importante a ser seguida é a 
Constituição.   
 
 
 
Com a evolução jurídica no país, foi sendo asseguradas as liberdades 
individuais de pensamento, crença, expressão, ação, sempre procurando 
respeitar os direitos dos outros, para que a liberdade de um não se torne 
prejudicial a outro cidadão.  
A interpretação e aplicação do direito pelos operadores do direito, não 
podem ser tão somente pela letra fria da Lei, uma vez que a própria Constituição 
prevê princípios, para que se tenha um sentimento mais humanista, para que os 
operadores jurídicos sejam mais humanos, para a aplicação da justiça material. 
 
Considerações Finais 
Diante do exposto, conclui-se que liberdade e igualdade são os 
princípios norteadores do sistema brasileiro. Tais direitos foram adquiridos com 
o passar dos anos, passando por diversas gerações, sendo assim, receberam 
muitas alterações. 
O principio da igualdade teve inicio da revolução francesa e foi através 
dela que tal princípio foi fixado no pensamento universal, significando que todos 
deveriam ser tratados igualmente, independentemente de sua classe social, 
opção sexual dentre outros fatores. No Brasil, tal princípio foi inserido 
primeiramente na constituição federal de 1934, em seu inciso I. 
Já o princípio da liberdade teve seu inicio na Grécia antiga, onde ser livre 
era não ser escravo, entretanto, na atualidade tal exemplo não define a palavra 
liberdade. O conceito do que é a liberdade recebeu diversos pensamentos dos 
mais variados filósofos, dentre eles podemos citar Sócrates, que diz que a 
liberdade inicia seu caminho através da reconstrução de ideais. 
A igualdade no ordenamento jurídico brasileiro encontra-se na atual 
Constituição Federal em diversos artigos, devendo ser a igualdade considerada 
 
 
 
a partir de duas linhas de pensamento: o tratamento igualitário a todos e sobre 
as oportunidades que são garantidas pelo estado através de Leis. Assim, 
percebe-se que em algumas leis garantem o tratamento igual a todos e outras 
oportunizam pessoas desiguais por natureza. 
Deste modo, os direitos de liberdade nascem de um comportamento 
passivo por parte do estado, sendo que este não interfere nas relações 
particulares dos indivíduos, sendo que o principio da igualdade necessita da 
atuação do estado para que seja mantida a igualdade dos indivíduos, uma vez 
que parte dele a aplicação das Leis, a partir do Poder Legislativo e Judiciário. 
No que diz respeito ao principio da Liberdade, cabe analisá-lo em 
consonância ao principio da Igualdade, uma vez que somente haverá liberdade 
quando essa for igual para todos. 
Conclui-se que todos são dotados de liberdade e igualdade, ainda que 
em cada grupo de pessoas hajam valores e ideais diversificados. Cabe ressaltar 
que se faz indispensável a identificação dos termos de admissibilidade 
discriminatórios, uma vez que são eles os causadores das particularidades 
existentes, tal como à individualidade de cada um. Os princípios da Liberdade e 
Igualdade são fundamentais para a garantia do equilibro de qualquer Estado, 
através de uma preservação das possibilidades de cada um, propiciando o 
desenvolvimento da coletividade através do desenvolvimento particular. 
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